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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ALEXANDRE ROCHA BATISTA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADA : LETICIA PITOLI - SP391651
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. HABEAS CORPUS IMPETRADO CONTRA 
DECISÃO INDEFERITÓRIA DE LIMINAR. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 691 DO STF. AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA OU 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. NECESSIDADE DE AGUARDAR 
O JULGAMENTO DO WRIT NA ORIGEM. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do 
Superior Tribunal de Justiça que indeferiu liminarmente o habeas 
corpus impetrado contra decisão monocrática de 
Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
a qual indeferiu pedido de liminar formulado no HC originário.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) se é possível superar o 
óbice da Súmula 691 do STF para a concessão da ordem antes 
do julgamento do mérito pelo tribunal de origem; (ii) se há 
manifesta ilegalidade ou teratologia na exigência de exame 
criminológico que justifique a intervenção desta Corte.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O habeas corpus não pode ser utilizado contra decisão 
monocrática que indefere liminar em outro writ na instância de 
origem, salvo em casos excepcionais de flagrante ilegalidade ou 
manifesta teratologia, nos termos da Súmula 691 do STF.

4. A determinação de exame criminológico, quando 
fundamentada em elementos concretos do caso, não configura 
flagrante ilegalidade apta a afastar a aplicação da Súmula 691 
do STF.
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5. No caso concreto, a decisão impugnada não apresenta 
ilegalidade evidente, pois a matéria exige análise aprofundada 
pelo tribunal de origem, sendo prudente aguardar o julgamento 
definitivo do habeas corpus na instância inferior para evitar 
supressão de instância.

IV. DISPOSITIVO

6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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ADVOGADA : LETICIA PITOLI - SP391651
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. HABEAS CORPUS IMPETRADO CONTRA 
DECISÃO INDEFERITÓRIA DE LIMINAR. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 691 DO STF. AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA OU 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. NECESSIDADE DE AGUARDAR 
O JULGAMENTO DO WRIT NA ORIGEM. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do 
Superior Tribunal de Justiça que indeferiu liminarmente o habeas 
corpus impetrado contra decisão monocrática de 
Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
a qual indeferiu pedido de liminar formulado no HC originário.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) se é possível superar o 
óbice da Súmula 691 do STF para a concessão da ordem antes 
do julgamento do mérito pelo tribunal de origem; (ii) se há 
manifesta ilegalidade ou teratologia na exigência de exame 
criminológico que justifique a intervenção desta Corte.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O habeas corpus não pode ser utilizado contra decisão 
monocrática que indefere liminar em outro writ na instância de 
origem, salvo em casos excepcionais de flagrante ilegalidade ou 
manifesta teratologia, nos termos da Súmula 691 do STF.

4. A determinação de exame criminológico, quando 
fundamentada em elementos concretos do caso, não configura 
flagrante ilegalidade apta a afastar a aplicação da Súmula 691 
do STF.
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5. No caso concreto, a decisão impugnada não apresenta 
ilegalidade evidente, pois a matéria exige análise aprofundada 
pelo tribunal de origem, sendo prudente aguardar o julgamento 
definitivo do habeas corpus na instância inferior para evitar 
supressão de instância.

IV. DISPOSITIVO

6. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ALEXANDRE ROCHA 
BATISTA DOS SANTOS contra decisão, proferida pela Presidência desta Corte, que 
indeferiu liminarmente o habeas corpus (e-STJ fls. 47/49).

No presente recurso, o agravante alega que:

a) "afasta-se a alegação de impossibilidade de análise do writ por falta 
de exaurimento da análise do mérito pelo Tribunal a quo, porquanto é cediço da 
jurisprudência deste Colendo Superior Tribunal de Justiça que, sendo a ilegalidade 
notória e o indeferimento monocrático da medida liminar teratológico, sem qualquer 
enfrentamento específico e concreto do caso, há de se excepcionar a aplicação do 
referido enunciado sumular" (e-STJ fl. 56);

b) "o exame criminológico foi determinado à luz de motivação que não 
condiz com a execução da pena, conquanto para análise de benefícios neste 
momento, o operador do direito deve apreciar o modo pelo qual o indivíduo 
resgatado a reprimenda, o seu histórico carcerário, as atividades por ele 
desenvolvidas, etc, já que a gravidade do crime em si já foi sopesada quando da 
fixação da própria pena pelo juízo de conhecimento" (e-STJ fl. 56); e

c) "os motivos ensejadores do writ originário evidenciam não só a 
excepcionalidade do preceito sumular nº 691 do Augusto Supremo Tribunal Federal, 
mas também a própria concessão da ordem de oficio nos termos do artigo 654, §2º, 
do Código de Processo Penal" (e-STJ fl. 56).

Por isso, requer a reconsideração da decisão ou o provimento de seu 
recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e- 
STJ fls. 47/48):

Cuida-se de Habeas Corpus impetrado em favor de ALEXANDRE 
ROCHA BATISTA DOS SANTOS em que se aponta como ato coator a 
decisão monocrática de Desembargador do TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DE SÃO PAULO que indeferiu o pedido de liminar 
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formulado no HC n. 2013554-94.2025.8.26.0000.

Consta dos autos que o juiz da execução penal determinou a 
realização de exame criminológico para fins de análise do 
preenchimento do requisito subjetivo para concessão do benefício de  
progressão de regime.

Em suas razões, sustenta a impetrante a ocorrência de 
constrangimento ilegal, pois não foi apresentada fundamentação 
idônea para a determinação de realização do exame pericial, sendo 
que o paciente já preencheu os requisitos objetivo e subjetivo 
necessários à concessão do benefício da execução da pena.

Alega, ainda, que o único motivo pelo qual a diligência de exame 
criminológico foi determinada, que deveria ser tratada como 
excepcional, se respalda na gravidade abstrata do crime praticado e 
na longa pena a cumprir, o que configura fundamentação inidônea.

Requer, liminarmente, seja permitido que o paciente aguarde em 
regime menos gravoso o julgamento do presente writ, e no mérito, seja 
concedido o benefício executório pretendido independentemente da 
realização do exame criminológico.

É o relatório.

Decido.

Constata-se, desde logo, que a pretensão não pode ser acolhida por 
esta Corte Superior, pois a matéria não foi examinada pelo tribunal de 
origem, que ainda não julgou o mérito do writ originário.

Aplica-se à hipótese o enunciado 691 da Súmula do STF:

Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas 
corpus contra decisão do relator que, em habeas corpus 
requerido a Tribunal Superior, indefere a liminar.

Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. [...] WRIT 
IMPETRADO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU LIMINAR 
NO TRIBUNAL A QUO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA n. 691/STF. 
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. PRISÃO DOMICILIAR. AUSÊNCIA DE PROVA 
INEQUÍVOCA DE QUE O RÉU ESTEJA EXTREMAMENTE 
DEBILITADO. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA 
CULPA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no 
sentido de não ser cabível habeas corpus contra decisão que 
indefere o pleito liminar em prévio mandamus, a não ser que 
fique demonstrada flagrante ilegalidade. Inteligência do verbete 
n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

2. [...]

3. [...]

4. A demora ilegal não resulta de um critério aritmético, mas de 
aferição realizada pelo julgador, à luz dos princípios da 
razoabilidade e proporcionalidade, levando em conta as 
peculiaridades do caso concreto, de modo a evitar retardo 
injustificado na prestação jurisdicional.

5. [...]

6. Ausência de flagrante ilegalidade a justificar a superação da 
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Súmula 691 do STF.

7. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 778.187/PE, Rel. Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, DJe de 16.11.2022.)

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. PETIÇÃO INICIAL IMPETRADA 
CONTRA DECISÃO INDEFERITÓRIA DE LIMINAR 
PROFERIDA EM HABEAS CORPUS PROTOCOLADO NA 
ORIGEM, CUJO MÉRITO AINDA NÃO FOI JULGADO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INEXISTÊNCIA DE 
TERATOLOGIA. IMPOSSIBILIDADE DE SUPERAÇÃO DO 
ÓBICE PROCESSUAL REFERIDO NA SÚMULA N. 691 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. WRIT INCABÍVEL. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Em regra, não se admite habeas corpus contra decisão 
denegatória de liminar proferida em outro writ na instância de 
origem, salvo nas hipóteses em que se evidenciar situação 
absolutamente teratológica e desprovida de qualquer 
razoabilidade (por forçar o pronunciamento adiantado da 
Instância Superior e suprimir a jurisdição da Inferior, em 
subversão à regular ordem de competências). Na espécie, não 
há situação extraordinária que justifique a reforma da decisão 
em que se indeferiu liminarmente a petição inicial.

2. [...]

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 763.329/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, DJe de 27.9.2022.)

In casu, não visualizo manifesta ilegalidade a autorizar que se 
excepcione a aplicação do referido verbete sumular, pois trata-se de 
matéria sensível e que demanda maior reflexão, sendo prudente, 
portanto, aguardar o julgamento definitivo do Habeas Corpus
 impetrado no Tribunal a quo antes de eventual intervenção desta 
Corte Superior.

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos 
do RISTJ, indefiro liminarmente o presente Habeas Corpus.

Reforço que, ausente teratologia ou evidente ilegalidade na decisão 
impugnada capaz afastar a aplicação da Súmula 691 do STF, deve-se resguardar a 
competência do Tribunal Estadual para análise do tema e evitar a indevida supressão 
de instância. (AgRg no HC n. 955.711/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 11/12/2024, DJEN de 16/12/2024 e AgRg no HC n. 952.525/SC, 
relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 4/12/2024, DJEN de 
11/12/2024.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0029910-9 HC 978.328 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00062492420218260521  20135549420258260000  62492420218260521

EM MESA JULGADO: 18/02/2025

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LETICIA PITOLI 
ADVOGADA : LETICIA PITOLI  - SP391651
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : ALEXANDRE ROCHA BATISTA DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Progressão de Regime

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEXANDRE ROCHA BATISTA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADA : LETICIA PITOLI  - SP391651
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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